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RESUMO
O presente artigo trata de analisar duas constatações essenciais sobre o sistema intera-
PHULFDQRGH'LUHLWRV+XPDQRV$SULPHLUDFRQVWDWDomRWUD]OXPHjSRVVtYHOLQÀXrQFLD
das Constituições latino-americanas na criação do Pacto de San José da Costa Rica, 
HVHHVVD LQÀXrQFLDIRLXPPRYLPHQWRQDWXUDO WUDQVQDFLRQDOGH'LUHLWRV+XPDQRV
Em segundo plano, apresenta-se casos em que as próprias decisões da Corte Intera-
PHULFDQDGH'LUHLWRV+XPDQRVWrPH¿FiFLDGXYLGRVDSDUDJHUDUHIHLWRVGHYLQFXODomR
nos países signatários do Pacto, haja vista as questões de soberania entre os Estados-
Membros da Convenção.
Palavras-chave: Direitos Humanos; Pluralismo; Direito Internacional; Pacto de San 
-RVpGD&RVWD5LFD&RUWH,QWHUDPHULFDQDGH'LUHLWRV+XPDQRV6REHUDQLD(¿FiFLD
1 INTRODUÇÃO
Reconhecer o caráter plural e transnacional de Direitos Humanos 
QmRpPHUR±RXVLPSOHV±H[HUFtFLRFLHQWt¿FRRXGRXWULQiULR(PPDWpULD
de evolução da teoria jurídica, a noção trazida pelo pluralismo jurídico e 
seus avanços em matéria de jurisdição em sistemas pós-estatais trazem 
questionamentos que são, por diversas vezes, contrários à dogmas bem 
FRQVWLWXtGRVGD&LrQFLDGR'LUHLWRFRPRD6REHUDQLDDIRUPDomRGR(VWDGR
ou mesmo o Direito Constitucional.
Desses diversos dogmas que são debatidos sob a ótica de um 
sistema jurídico pós-estatal, este trabalho visa analisar, em estreita análise, 
∗ Graduado pelo Centro Universitário do Planalto de Araxá - UNIARAXÁ, Mestrando 
pela Universitade Federal de Uberlândia – UFU. Professor de Direito no UNIARAXÁ.
∗∗ Graduado em Direito pela Universidad Santo Tomás. Colombia, com ênfase em di-
reito público, trabalhou na ONG Escuela Nacional Sindical, advogado e professor na 
Universidad Santo Tomás Medellín e Politécnico Grancolombiano nas áreas de direito 
trabalhista, direto constitucional e direito internacional público. Atualmente cursa Mes-
trado em Direito Público na Universidade Federal de Uberlândia.
170 Revista Jurídica UNIARAXÁ, Araxá, v. 20, n. 19, p. 169-178, ago. 2016.
como as relações jurídicas internacionais são tratadas sob a visão de um 
sistema pluralista. Todo Direito Internacional é plural? Qual a origem das 
normas internacionais? Qual o modo de se regular determinadas normas 
internacionais?
(PVHGHLQWURGXWyULDFXVWRVRVHULDGH¿QLUXPDQRYDLQWHUSUHWDomRGR
'LUHLWR,QWHUQDFLRQDOVHPFRQWXGRUHIHULUVHjLQWHUSUHWDomRDQWHULRU3DUDD
doutrina clássica do Direito, o caráter de sistemas normativos internacionais 
sempre se relacionou intimamente com a ideia de Soberania do Estado1
 
e de 
VHXSRGHULRHFRQ{PLFR2 que logrou criação daquela Constituição ou daquele 
ordenamento jurídico em determinado território.
Essa redução é importante em dois aspectos. Primeiro, para se 
entender que o antigo Direito Internacional, quando erigido até o período 
após a segunda guerra, preocupava-se somente com a prevenção de novos 
FRQÀLWRVJOREDLVDRVHSDUDUWHUULWyULRVLQFRUSRUDUQRYRVSDtVHVHHVWDEHOHFHU
um conceito claro de soberania. No período subsequente à Convenção da 
Nações Unidas e à Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, 
notamos a mudança no paradigma do Direito Internacional3.
É aqui que notamos o segundo aspecto importante deste paradigm 
shift do Direito Internacional. Os Direitos Humanos passam então a ser 
a primeira ordem normativa que as Organizações Internacionais irão 
buscar na concepção de seus Tratados entre os Estados Membros. Em um 
sistema jurídico moderno, os Direitos Humanos estabelecidos de maneira 
1  e sovereignty and equality of states represent the basic constitutional doctrine of 
the law of nations, which governs a community consisting primarily of states having a 
uniform legal personality (Brownlie, Ian. Principles of public international law. 2008. 
p. 289).
2   [..] Le droit de la protection diplomatique, se fondant lui-même sur l’obligation 
qu’aurait chaque
État de respecter la personne et les biens des etrangers, est la manifestation la 
plus caracteristique de la <publicisation> des interets prives dans la relations 
internationales. (Rigaux, François. Droit public et droit privè dans les relations 
internationales. 1997. p. 417).
3  A presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser 
atingido  por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e 
cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforcem, através 
do ensino e da educação, em promover o respeito a esses direitos e liberdades, e pela 
adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, em assegurar o seu 
reconhecimento e sua observância universais e efeitos, tanto entre os povos dos próprios 
Estados-Membros quanto entre os povos dos territórios sob a sua Jurisdição.
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transnacional têm de ter validade superior ao direito interno de um País4, para 
TXHHVWHSRVVDVHYHUL¿FDUHPVXDSRVLomRLQWHUQDFLRQDOVRESHQDGDVPDLV
variadas sanções.
Historicamente, vemos que este novo paradigma do Direito 
,QWHUQDFLRQDO UHÀHWH DV PRYLPHQWDo}HV SyVHVWDWDLV TXH VH YHUL¿FDP
hodiernamente na Ciência Jurídica. Em nenhum momento se debateu tanto 
D TXHVWmR KXPDQD TXDQWR RPRPHQWR DWXDO ( GH FHUWD IRUPD HVWHQGHVH
também este debate ao pluralismo, pois, em nenhum outro momento histórico 
WDQWDVYR]HV IRUDPRXYLGDVSDUDDFRQVWUXomRGHXP'LUHLWR WUDQVQDFLRQDO
justo, igualitário e pleno.
Contudo, há um último questionamento que o torna mais importante 
GHVHUIHLWRGRTXHWRGRVRVRXWURVTXHVWLRQDPHQWRVDWpDTXLDSUHVHQWDGRV
Têm os sistemas internacionais de Direitos Humanos e seus organismos 
LQWHUQDFLRQDLVH¿FiFLDSOHQDHQWUHVHXV(VWDGRV0HPEURV"
2 METODOLOGIA
Para que se cumpram os objetivos questionados por este trabalho, 
usa-se o método dedutivo. O que se quer deduzir aqui é se os tratados 
LQWHUQDFLRQDLV GH 'LUHLWRV +XPDQRV WrP H¿FiFLD SOHQD DR DQDOLVDU R
comportamento dos Estados-Membros ao garantir sua aplicação, em primeira 
RUGHP H VXEVHTXHQWHPHQWH YHUL¿FDU VH RV (VWDGRV0HPEURV VXSRUWDP H
apoiam os organismos internacionais de Direitos Humanos.
Para alcançar esta dedução, analisaremos o caso da Convenção 
Interamericana de Direitos Humanos, sob duas óticas distintas.
Primeiro, se o Pacto de São José da Costa Rica inovou na criação de 
Direitos Humanos que não eram percebidos nos ordenamentos jurídicos de 
seus Estados Membros.
Segundo, se nestes Estados-Membros as disposições da Comissão e 
GD&RUWH ,QWHUDPHULFDQD GH'LUHLWRV+XPDQRV WHP H¿FiFLD SOHQD H TXDLV
VHULDPRVOLPLWHVGHVWDH¿FiFLD
$VVLP VHUi QHFHVViULD D XWLOL]DomR GH SHVTXLVDV ELEOLRJUi¿FDV
GH FRPSDUDomR HQWUH GLIHUHQWHV RUGHQDPHQWRV MXUtGLFRV H RUJDQLVPRV
internacionais, bem como a pesquisa de legislações e tratados internacionais 
e suas relações com os Estados-Membros.
4  No Brasil, o dispositivo constitucional encontra-se no art. 5º, § 3º da CRFB/88. Na 
constituição guatemalteca, tal dispositivo encontra-se no art. 46.
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3 RESULTADOS
O instrumento de maior importância no sistema interamericano é a 
&RQYHQomR$PHULFDQDGH'LUHLWRV+XPDQRVWDPEpPUHIHUHQFLDGRFRPRR
3DFWRGH6DQ-RVpGD&RVWD5LFD)RLDGRWDGDHPHPXPDFRQIHUrQFLD
internacional celebrada pela Organização dos Estados Americanos, e entrou 
em vigor em 1978.
Digno de nota, o sistema interamericano é carregado de particularidades, 
pois, do momento que é concebido até o momento que entra em vigor, 
muitos dos países da América Latina experimentavam regimes autoritários 
ditatoriais, sem respeito algum a direitos humanos ou a processos legais5. 
Contudo, tais desigualdades e sistemas jurídicos que desrespeitavam Direitos 
+XPDQRVPDLVEiVLFRVQmRIRUDPVX¿FLHQWHVSDUDFRLELUDFULDomRGHXP
celebrado sistema internacional de Direitos Humanos, que teve sua guarida 
QD&RQYHQomR,QWHUDPHULFDQD'H]HQDVGHGLUHLWRVIRUDPHVWDEHOHFLGRVQRV
artigos do Pacto de San José, entre eles direitos individuais, de personalidade 
jurídica, o direito à vida, à não ser submetido à escravidão dentre tantos outros6.
(VVHV QXPHURVRV GLUHLWRV TXH IRUDP RXWRUJDGRV SHOR 3DFWR GH 6DQ
-RVpQmRIRUDPLPSRVWRVRXLQYHQWDGRVSHORVPHPEURVGD&RQYHQomR(P
certa extensão, os Estados-Membros da Convenção já previam tais direitos 
H JDUDQWLDV IXQGDPHQWDLV HP VXDV &RQVWLWXLo}HV QDFLRQDLV PHVPR TXH D
H¿FiFLDGHVVHVGLUHLWRVHVWLYHVVHFRQGLFLRQDGDDRDUEtWULRGHVHXVJRYHUQRVH
regimes autocráticos.
A Constituição Argentina de 1º de maio de 1853, já trazia em seu 
ERMR GLUHLWRV H JDUDQWLDV IXQGDPHQWDLV TXH IRUDP UHIHUHQGDGDV SHOR 3DFWR
de San José da Costa Rica. Em seu artigo 14, a Constituição Argentina 
trazia proteções ao trabalho e à indústria, ao comércio e livre circulação de 
SHVVRDVHPHUFDGRULDVDQmRVRIUHUFHQVXUDSUpYLDjSURSULHGDGHSULYDGD
liberdade   de pensamento e de culto, e de educação.7
 
No artigo 15, proibia-se 
5  Dois períodos demarcam, assim, o contexto latino-americano: o período dos 
regimes ditatoriais e o período de transição política aos regimes democráticos, 
marcado pelo m das ditaduras militares, da década de 80, na Argentina, no 
Chile, no Uruguai e no Brasil (Flávia Piovesan in Direitos Humanos e Justiça 
Internacional. Saraiva, 2006. p. 85).
6  O Pacto de San José possui 82 artigos, e codica diversos direitos entre os artigos 3º e 
25.
7  Art. 14.- Todos los habitantes de la Nación gozan de los siguientes derechos 
conforme a las leyes que reglamenten su ejercicio; a saber: de trabajar y ejercer 
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a escravidão, garantia indenização a aqueles ainda escravos, e criminalizava 
a conduta de compra e venda de pessoas8, e no artigo 18 as garantias judiciais 
do devido processo legal e do princípio da legalidade9.
A Constituição Venezuelana de 1952 previa proteções especiais a 
direitos individuais em seu Capítulo III, como por exemplo direito à vida e à 
vedação da pena de morte (Art. 58 El derecho a la vida es inviolable. Ninguna 
ley podrá establecer la pena de muerte ni autoridad alguna aplicarla), à 
proibição da tortura (Art. 60, inc. 3 Nadie podrá ser incomunicado ni 
sometido a tortura o a otros procedimientos que causen sufrimiento físico o 
moral. Es punible todo atropello físico o moral inferido a persona sometida 
a restricciones de su libertad), dentre diversos e distintos direitos políticos e 
FLYLVTXHIRUDPSURWHJLGRVQDFRQWXUEDGDKLVWyULDGD9HQH]XHOD
O Brasil, com sua Constituição de 1946, largamente inspirada na 
Constituição de Weimar de 1917, traz consigo também uma diversidade ímpar 
GHGLUHLWRVHJDUDQWLDVIXQGDPHQWDLVGDVTXDLVOLPLWDYDPRSRGHUGRJRYHUQR
em relação ao cidadão. Tratava-se de um diploma de reabertura democrática, 
depois do período autoritário impostos por Getúlio Vargas e sua “revolução”.
1R HVFRSR GD &RQVWLWXLomR GH  R DUWLJR  D¿UPDYD TXH D
Constituição assegurava aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país 
à inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança 
LQGLYLGXDOHjSURSULHGDGHQRVWHUPRVGHVHXVSDUiJUDIRVEHPFRPRGLUHLWRV
HVSHFLDLVDRVWUDEDOKDGRUHVHjRUGHPHFRQ{PLFDDUWLJRHDUWLJRVD
156, respectivamente).
Inegável dizer que estas constituições nacionais já previam alguns 
dos direitos que o Pacto de San José sancionou em 1969. Assim ocorreu com 
todas as outras constituições nacionais dos países signatários da Convenção. 
,VVRQmRVLJQL¿FDD¿UPDUTXHD&RQYHQomRIRLLQH¿FD]MiTXHWDLVSDtVHVGH
FHUWDIRUPDMiWLQKDPFRPRYiOLGRVWDLVSULQFtSLRVHSURWHo}HVFRQIHULGRVSRU
suas constituições.
toda industria lícita; de navegar y comerciar; de peticionar a las autoridades; de 
entrar, permanecer, transitar y salir del territorio argentino; de publicar sus ide-
as por la prensa sin censura previa; de usar y disponer de su propiedad; de aso-
ciarse con nes útiles; de profesar libremente su culto; de enseñar y aprender.
8  Art. 15.- En la Nación Argentina no hay esclavos: los pocos que hoy existen quedan 
libres desde la jura de esta Constitución; y una ley especial reglará las indemnizaciones 
a que dé lugar esta declaración.  
9  Art. 18.- Ningún habitante de la Nación puede ser penado sin juicio previo fundado en 
ley anterior al hecho del proceso, ni juzgado por comisiones especiales, o sacado de los 
jueces designados por la ley antes del hecho de la causa.
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O que isso nos demonstra, é o caráter transnacional de tais dispositivos, 
e ainda mais, o caráter internacional dos Direitos Humanos. Nas palavras de 
Flávia Piovesan:
Nesse cenário a Declaração de 1948 vem a inovar 
ao introduzir a chamada concepção contemporânea 
de direitos humanos, marcada pela universalidade e 
indivisibilidade desses direitos. Universalidade porque 
clama pela extensão universal dos direitos humanos, sob a 
crença de que a condição de pessoa é o requisito único para 
a titularidade dos direitos, considerando o ser humano um 
ser essencialmente moral, dotado de unicidade existencial 
e dignidade, esta como valor intrínseco à condição 
humana. Indivisibilidade porque a garantia dos direitos 
civis e políticos é condição para a observância dos direitos 
VRFLDLV HFRQ{PLFRV FXOWXUDLV H YLFHYHUVD4XDQGR XP
deles é violado, os demais também o são. Os direitos 
humanos, compõem assim, uma unidade indivisível, 
interdependente e inter-relacionada, capaz de conjugar o 
catálogo de direitos civis e políticos com o catálogo de 
GLUHLWRV VRFLDLV HFRQ{PLFRV H FXOWXUDLV 3,29(6$1
2007, p. 13)
Não obstante, a universalidade dos Direitos Humanos, temos que, em 
GHWHUPLQDGRVDVSHFWRVRVGLSORPDVFRQVWLWXFLRQDLVDFDEDPSRULQÀXHQFLDU
diversas outras constituições, bem como seus povos. Isso permite dizer 
que muitos destes ordenamentos jurídicos que existiam na América Latina 
WRPDUDPLQÀXrQFLDHPFRPSDVVRGD&RQVWLWXLomRGRV(VWDGRV8QLGRVGD
América.
7KRPDV %XHUJKHQWKDO -RUJH 0DULR /DJXDUGLD H 5RGROIR 3L]D
5RFDIRUWHPGLVFXUVRQD*XDWHPDODVREUHRVDQRVGDFRQVWLWXLomRQRUWH
DPHULFDQDHVXDLQÀXrQFLDQD$PpULFD/DWLQDGHVWDFDPDLPSRUWkQFLDGHVWH
diploma legal para o avanço do constitucionalismo na América. Entre os 
IXQGDPHQWDLVPDUFRVRVDXWRUHVFDUDFWHUL]DPHPXQtVVRQRRFRQWUROHGH
Constitucionalidade que os países têm em comum.
A existência de princípios jurídicos, “positivos”, mas não 
QHFHVVDULDPHQWHIRUPXODGRVGHIRUPDFRPSOHWDH¿QLWDQD&RQVWLWXLomRRX
QDV/HLVIRLHVWXGDGDSRU5'ZRUNLQVHJXQGRHVFUHYHRSURIHVVRU$QWRQLR
Manuel Hespanha.
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A questão que aqui se põe é não apenas a de dar um conteúdo 
SUHFLVRGHVFULWtYHOFRQWUROiYHODHVWDIRUPDGHSRVLWLYDomR
mas também de compatibilizar a existência deste direito 
FRP R IXQGDPHQWR GHPRFUiWLFR TXH UHJH RV PRGHUQRV
Estados constitucionais (HESPANHA, 2012, p.331).
eGHVWDIRUPDTXHYHUL¿FDPRVDLQWHUFRQH[mRGRSOXUDOLVPRMXUtGLFR
FRP D &LrQFLD 0RGHUQD GR 'LUHLWR 6H p SRVVtYHO TXH GLIHUHQWHV JUXSRV
tenham suas demandas jurídicas percebidas de acordo com seus próprios 
SULQFtSLRVHYDORUHVpHVSHUDGRTXHGLIHUHQWHV(VWDGRVSHUFHEDPRFDUiWHU
supralegal dos Direitos Humanos com base em sua própria experiência 
legislativa e governamental, bem como suas relações internacionais.
( p DPSODPHQWH UHODFLRQDGR FRP HVWD LQÀXrQFLD TXH VH ORFDOL]D R
segundo plano de análise deste trabalho. Como se viu anteriormente, não 
VRPHQWHDV&RQVWLWXLo}HVODWLQRDPHULFDQDVLQÀXHQFLDUDPDFULDomRGR3DFWR
GH6DQ-RVpGD&RVWD5LFD2VGLUHLWRVKXPDQRVFRPRXPWRGRR¿]HUDP
e ao evitar o regressum eterno, centraliza-se o caráter transnacional da 
Constituição Norte-Americana de 1787.
6H p LQTXHVWLRQiYHO D LQÀXrQFLD GR FDUiWHU VXSUDOHJDO GRV 'LUHLWRV
Humanos nos diplomas legislativos da América Latina, evidencia-se um 
problema de ordem muito mais técnica do que teórica. A própria natureza 
UHIUDWiULD GRV RUGHQDPHQWRV MXUtGLFRV H HVWUXWXUDV GH SRGHU D HVWDV
determinações legais supranacionais garantidas pela Corte Interamericana de 
'LUHLWRV+XPDQRVHPHVSHFLDODGL¿FXOGDGHTXHR%UDVLOWHPHPJDUDQWLU
RX H[HFXWDU DV GHFLV}HV GH FDUiWHU VXSUDQDFLRQDO SURIHULGD SHOD&RPLVVmR
Interamericana de Direitos Humanos.
Os tribunais internacionais não substituem os tribunais internos, 
obviamente. Não atuam como canais de recurso ou cassação de decisões 
dos tribunais constitucionais e soberanos dos Estados-Membros. São os 
atos de Estado que podem vir a ser objeto de exame por parte dos órgãos de 
supervisão, como por exemplo, a CIDH (PIOVESAN, 2007, p. 104).
3DUDTXHVHUHFRQKHoDRFDUiWHUVDQFLRQDWyULRGDVGHFLV}HVSURIHULGDV
pela CIDH, o Estado-Membro deve aquiescer-se da jurisdição da Corte, 
TXHWHPIRUoDYLQFXODQWHHWRUQDREULJDWyULRVHXFXPSULPHQWRSHOR(VWDGR
Membro. O Brasil, reconheceu o caráter jurisdicional da CIDH em 199810. 
Até 2005, 21 países haviam reconhecido a competência contenciosa da Corte.
10 Decreto Legislativo n. 89, de 3 de dezembro de 1998.
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&RQWXGR D H¿FiFLDGHVWD FRUWH p FDGDYH]PDLVTXHVWLRQDGD'esta 
IRUPD DV GLVSRVLo}HV GH FRQGHQDomR GD &,'+ VmR GL¿FLOPHQWH DFDWDGDV
ou respeitadas pelo sistema jurídico brasileiro. O clássico exemplo que se 
dá é sobre a Lei da Anistia. Em 2010, a Comissão estabeleceu o “direito à 
verdade” sobre o desaparecimento de 70 membros da Guerrilha do Araguaia, 
entre os anos 1972 e 1975, no Brasil. Como o Supremo Tribunal Federal 
PDQWHYHDYDOLGDGHGD/HL/HLGH$QLVWLDRFDVR¿FRXUHVWULWRDR
reconhecimento, pelo governo brasileiro, dos crimes cometidos à época, sem 
TXHRVUHVSRQViYHLVIRVVHPSURFHVVDGRV2SRVLFLRQDPHQWRGD&RPLVVmRIRL
seguido também pela Corte Interamericana, que, no mesmo ano, condenou 
R%UDVLOQHVVHPHVPRFDVR1RYDPHQWHR6XSUHPRUHD¿UPRXDYDOLGDGHGD
Lei de Anistia, por sobre os compromissos jurídicos internacionais do país.
1mR Vy QR %UDVLO Ki GL¿FXOGDGHV SDUD D DWXDomR QD FRPLVVmR 1R
México, impediu em abril do corrente ano que os especialistas independentes 
da CIDH seguissem com a investigação sobre o desaparecimento de 43 
HVWXGDQWHV QD SURYtQFLD GH ,JXDOD HP  GHSRLV TXH UHYHODUDP IDOKDV
nas investigações da Procuradoria Geral da República mexicana, realizando 
TXHVWLRQDPHQWRVSURIXQGRVjYHUVmRR¿FLDOGRFDVR
2XWURSRQWR UHOHYDQWH p TXHRV DSRUWHV¿QDQFHLURV TXHRV(VWDGRV
0HPEURVUHDOL]DPQmRVmRVX¿FLHQWHVSDUDPDQWHURVLVWHPDRSHUDFLRQDOGD
&,'+TXHUHFHQWHPHQWHIRLREULJDGDDFRUWDUGHVHXSHVVRDOLPSHGLQGR
de realizar novos julgamentos. Desde 2014, o órgão só recebe metade do 
YDORUQHFHVViULRSDUDFXPSULUVXDVIXQo}HV$HVWLPDWLYDDQXDO GHFXVWRpGH
US$ 10 milhões, mas os aportes dos Estados não passam de US$ 5,2 milhões 
HPUHFHLWDV¿[DV
É também um paradoxo que em 2015 os países latino-americanos e 
caribenhos tenham doado 200 mil dólares de aportes voluntários à CIDH, 
onde tramitam 6.188 casos americanos, enquanto, por outro lado, doaram 
US$ 13,7 milhões à Corte Penal Internacional, que somente tem uma pré-
investigação do México.
3RUWUiVGDIDOWDGHGLQKHLURHVWiDDFXVDomRGHDOJXQVSDtVHVGHTXHD
OEA é controlada por interesses americanos. Os EUA são o principal doador 
individual, além de ser a sede da OEA. Foi nesse processo que alguns países 
FULWLFDGRV FRP IUHTXrQFLD SRU VHJXQGR D FRPLVVmR YLRODUHP RV GLUHLWRV
humanos de seus cidadãos começaram a acusar o órgão de seletividade. 
As críticas e ameaças de retirada vieram principalmente dos governos de 
Venezuela, Bolívia, Equador e Nicarágua.
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Sob a ótica destes dados, pode se dizer que o sistema interamericano 
HVWijEHLUDGRFRODSVR6HRVLVWHPDLQWHUQDFLRQDOGHSHQGHGHVHUUHIHUHQGDGR
pelos Estados-Membros, a estes também devem ser os custos e aportes 
¿QDQFHLURV TXH R ID]HP GDGD D QDWXUH]D VXSUDQDFLRQDO GRV RUJDQLVPRV
No velho continente, os britânicos votaram pela saída do Reino Unido da 
8QLmR(XURSHLDJUDQGHSDUWHPRWLYDGRVSHODVFDPSDQKDVTXHLQIRUPDYDP
TXHD*Um%UHWDQKDUHDOL]DYDDSRUWHVGHPLOK}HVDRVFRIUHVGD8QLmR
Europeia.
Se por um lado há a recusa dos Estados-Membros em aplicar as 
GHWHUPLQDo}HVGD&,'+PHVPRTXHMiWHQKDPUHIHUHQGDGRVHXSRGHUFRDWLYR
SRURXWURODGRDGLVFXVVmRGD(¿FiFLDGDVFRUWHVHWULEXQDLVLQWHUQDFLRQDLV
principalmente no sistema interamericano, causa instabilidade entre os 
organismos internacionais de direitos humanos.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
+i PXLWR DLQGD R TXH VH UHIHULU D WDLV GL¿FXOGDGHV LQWUtQVHFDV GR
'LUHLWR,QWHUQDFLRQDO(QWUHWDQWRSRGHPRVD¿UPDUTXHHVWHVGHVD¿RVTXHRV
VLVWHPDVLQWHUQDFLRQDLVHQIUHQWDPWDQWRR(XURSHXTXDQWRR,QWHUDPHULFDQR
VmR HP JUDQGH SDUWH GHVD¿RV TXH VLVWHPDV SOXUDLV LQÀXHQFLDGRV SRU XPD
&LrQFLD-XUtGLFDSyVHVWDWLVWDHQIUHQWDPQDFRQVWUXomRGHXP'LUHLWRFRPXP
a todos os povos, na busca pela estabilidade e segurança jurídica.
O que se viu anteriormente, em matéria de criação jurídica de 
GLUHLWRVIXQGDPHQWDLVpTXHKiGHWHFWiYHOLQÀXrQFLDHLQWHQVRGLiORJRHQWUH
os sistemas legais latino-americanos, cujas constituições são certamente 
PRGHORV JDUDQWLGRUHV GH GLUHLWRV KXPDQRV H JDUDQWLDV IXQGDPHQWDLV 2V
povos da América Latina, apesar de sua breve história constitucional e grande 
LQVWDELOLGDGHSROtWLFDGHFHUWDIRUPDVHPSUHSRVLWLYDUDPFRPRYDORUHVHVWHV
Direitos Humanos transnacionais, ainda que, em alguns casos, a aplicação 
GHVWHVGLUHLWRVIRVVHPLWLJDGDSRUGHWHUPLQDGRVJRYHUQRV
Nesse aspecto, tais determinações da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, bem como da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
QmR WrPDH¿FiFLDGHVHMDGDHPVXDDSOLFDomRSRLVPXLWRVGRV(VWDGRVRX
GHPRUDPHPFULDUOHLVTXHSRVVDPUHIHUHQGiODVRXDVLJQRUDPFRPSOHWDPHQWH
É o caso do Brasil, em sua conhecida letargia legislativa ou, por exemplo, o 
caso da Venezuela, que ignora completamente as determinações da CIDH.
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'RTXH VH LQIHUH TXH DLQGD TXH RV RUJDQLVPRV LQWHUQDFLRQDLV H RV
'LUHLWRV +XPDQRV WHQKDP FDUiWHU VXSUDOHJDO RV GHVD¿RV GH DSOLFDomR
das normas internacionais ainda caminham a passos mais lentos do que a 
LQÀXrQFLD WUDQVQDFLRQDO GR FRQWH~GR SULQFLSLROyJLFR H YDORUDWLYR GHVWHV
postulados.
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